Introdução: A punção intra-óssea (IO) foi descrita inicialmente  como via de acesso à circulação venosa em 1922. Um estudo sobre a vida foi publicado em 1934 e reconhecido como um método emergencial alternativo à administração intravenosa de medicamentos e fluidos inicialmente em crianças.¹ Após o surgimento dos cateteres para o acesso venoso, na década de 1940 foi amplamente utilizada e nos anos  80 após um período em desuso foi reavaliada , voltando a ser utilizada em crianças e recentemente em adultos  no atendimento pré-hospitalar .² O acesso intra-ósseo tem expandido a sua utilização para uma variedade de situações com sucesso: sala de emergência, em paradas cardiorrespiratórias, choque hipovolêmico e séptico, queimaduras graves,  para infundir medicamentos, soluções hidroeletrolíticas e hemoderivados na pediatria e em adultos.2,5  Voltou a ganhar evidência com as atuais diretrizes mundiais de reanimação cardiopulmonar, que o posicionam como a segunda opção em seqüência de acessos ou vias de administração de medicamentos, quando o acesso venoso não é possível devido a um colapso circulatório ou insucesso, após 3 tentativas na obtenção de um acesso venoso periférico ou em momentos críticos.3,4 A via IO é endossada pelo Conselho de Reanimação do Reino Unido (The Resuscitation Council UK) e está incluída nas diretrizes do atual Suporte de Vida Adulto (ALS) e Suporte Avançado de Vida Pediátrico (APLS).5,6  A punção IO pode ser realizado pelo médico ou pelo enfermeiro habilitado, sendo que muitas vezes quem está a frente no atendimento de emergência Pré -hospitalar é o enfermeiro e ele tem autonomia para realizar a punção IO, pois é de sua responsabilidade, realizar os cuidados diretos de enfermagem a pacientes graves com risco de vida, cabendo ao profissional a “prevenção e controle sistemático de danos que possam ser causados à clientela durante a assistência de enfermagem”.7 Objetivo: Identificar as dificuldades que os enfermeiros enfrentam para colocar em prática a punção intra-óssea em casos de Emergência. Método: Trata-se de um estudo de revisão bibliográfica extraídos das bases de dados Biblioteca Virtual em Saúde, LILACS (Literatura Latino-Americana e do Caribe em Ciências da Saúde) e MEDLINE, e SciELO (Scientific Electronic Library Online). Realizou- se também a busca de livros e revistas no acervo da Faculdades Integradas da Vitória de Santo Antão (FAINTVISA) ,  e de protocolos publicados por conselhos de enfermagem e de medicina. Para a busca de artigos, utilizaram-se, conforme os Descritores em Ciência da Saúde (DeCs), os termos "punção intra-óssea", "enfermagem em emergência", "autonomia profissional". Considerando -se o período de 2008 a 2017, para obtenção das informações. Para a seleção dos artigos a serem lidos, consideraram-se, como critérios de exclusão, dissertações, trabalhos repetidos nas bases de dados e pesquisas com animais. Foram lidos 58 resumos de artigos e, de acordo com o objetivo do estudo, foram selecionados 20 resumos de artigos. Resultado:  A literatura mostrou-se unânime no reconhecimento ao valor do acesso vascular intra-ósseo na reanimação cardiorrespiratória, estabilização de pacientes críticos e atendimentos Pré- hospitalares.8 Importantes organizações nacionais e internacionais publicaram documentos de posicionamento que serviram para mudar o padrão de atendimento para o acesso vascular de emergência pediátrico ou adulto e mais recentemente para pacientes internados.9 A indicação do procedimento é uma atribuição médica, sendo que é considerado permitido que o enfermeiro realize o procedimento se devidamente preparado, na ausência do médico. 10,11,18 No contexto do atendimento às urgências/emergências, é favorável a realização do procedimento pelo enfermeiro capacitado, considerando, dentre outros, que este profissional participa das ações que visam satisfazer as necessidades de saúde da população, devendo exercer suas atividades com justiça, competência, responsabilidade e honestidade, assegurando ao cliente uma assistência de enfermagem livre de danos decorrentes de imperícia, negligência e imprudência. 12,13 O enfermeiro habilitado no acesso intra-ósseo ajuda a manter a vida, pois esta via é usada principalmente para garantir rapidamente um acesso venoso quando há algum retardo ou dificuldade para acesso venoso periférico ( primeira opção).14 É uma técnica de simples aprendizado e de complicações inferiores há 1%. Perante a importância do tema, é importante avaliar o domínio teórico/prático do enfermeiro referente à técnica de punção intra-óssea durante a RCP, para posteriormente fazer reflexões sobre a percepção do enfermeiro em utilizar esta técnica como ferramenta  para infusão de drogas durante o atendimento de emergência.2,4,15 A elaboração de protocolos bem definidos e a capacitação contínua da equipe médica e de enfermagem acerca do manuseio correto de todo sistema e o reconhecimento do dispositivo específico a ser utilizado são alicerces primordiais para uma assistência segura e eficaz ao paciente com acesso venoso pela via intra-óssea.16,17 Conclusão: O enfermeiro está legalmente amparado pela lei do Lei do Exercício Profissional nº 7.498, de 25 de junho de 1986, tendo competência, habilidade, responsabilidade e autonomia para a realização de procedimentos em caso de emergência, mesmo que não seja privativo do enfermeiro. 19,20 O código de ética resguarda o direito de recusa do profissional quando ele não for apto a executar atividades que não sejam de sua competência técnica. O uso seguro e eficaz do acesso intra-ósseo (OI) está evoluindo de seu uso histórico de uso exclusivo em casos de emergência, os dados e pesquisas atuais apóiam o uso da via IO para infusão em pacientes de qualquer idade como uma alternativa segura, rápida e igualmente eficaz ao acesso intravenoso em todos casos de difícil acesso, até em pacientes internados. Sendo que o procedimento deve ser usado por no máximo 24 horas. O pouco conhecimento sobre a obtenção da punção IO, a falta de conhecimento sobre a assistência de enfermagem antes, durante e após o procedimento, a resistência para a adesão de novas tecnologias, a falta de uma educação continuada, a inexistência de protocolos nos serviços de urgência/emergência pré-hospitalar e intra-hospitalar, falta de treinamento, dificuldade em exercer a autonomia profissional diante de outras categorias, o custo mais elevado e a rotina por parte das instituições, principalmente privadas, são fatores que possivelmente interfiram sua implantação nas instituições. Além de implantar protocolos para os atendimentos de urgência/emergência, é preciso um bom treinamento, o enfermeiro precisa ter conhecimento das resoluções/pareceres/decisões na íntegra para melhor esclarecimento, e empoderamento da sua autonomia profissional. As instituições educacionais precisam dar relevância aos procedimentos e atuação de competência legal do enfermeiro. Há necessidade de mais pesquisas em questão ao impacto econômico e inter-relações com as alternativas atuais de acesso em caso de emergência e suas complicações.

